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    PREFÁCIO




    Ciência e Arte na obra de André-Jean Arnaud: Um jurista do desassossego




    “Pasmo sempre quando acabo qualquer coisa. Pasmo e desolo-me. O meu instinto de perfeição deveria inibir-me de acabar; deveria inibir-me até de dar começo. Mas distraio-me e faço.”




    Fernando Pessoa, Livro do Desassossego,




    Trecho 152.




    É preciso ciência e arte para revisitar a irrequieta obra de André-Jean Arnaud. Com este livro, escrito com coração e mente, Orlando Villas Bôas Filho oferece ao leitor de língua portuguesa um notável panorama da obra do jurista-sociólogo francês, cuja atitude epistemológica foi percebida, nos meios jurídicos de seu país, como uma desaforada provocação. De grande atualidade, o pensamento iconoclasta desse autor incomoda juristas e sociólogos: alguns por terem uma visão estreita e dogmática que só vê o direito em si; outros por tomarem o direito como mero objeto das ciências sociais, tornando-se indiferentes às suas complexidades internas e externas. Difícil tarefa enfrentou Villas Bôas Filho ao abraçar a obra desse jurista do desassossego, cuja originalidade se deve, justamente, ao seu afastamento do Stimmung jurídico de seu tempo, que definia a tonalidade1 impressa pelos meios jurídicos à compreensão do universo do direito, considerado relativamente autônomo.2




    2 Desde o início de sua trajetória científica, Arnaud renova a teorização do direito e sobre o direito, nela incluindo paradigmas surpreendentes para a comunidade jurídica de então, tais como o estruturalismo, o marxismo, a linguística, a complexidade sistêmica etc. São essas transgressões epistemológicas que dão ao seu pensamento uma dimensão interdisciplinar, tão bem ressaltada neste livro por Orlando Villas Bôas Filho (Introdução e Capítulo 2). Assim, o autor francês rompe, sistematicamente, com as barreiras epistêmicas do direito, aventurando-se a apreender as transversalidades do fenômeno jurídico, no exame do qual integra a história (constituição do Código Civil francês), a filosofia (o direito traído pela filosofia),3 a antropologia (estruturalismo aplicado ao direito), a matemática (elaboração da noção de “campo jurídico”, em 1981, que precede a análise de Bourdieu de 1986), a linguística (análise do discurso jurídico), a sociologia (crítica da razão jurídica), e as ciências econômicas e políticas (globalização e novas formas de governação). Villas Bôas Filho ressalta esse pioneirismo de Arnaud, que elaborou a figura do carrefour disciplinaire – espaço epistemológico imaginário onde transitam, e se cruzam, os múltiplos saberes que constituem o campo de estudos sociojurídicos. A princípio, Arnaud nomeia esse campo de droit et société, mas percebe, posteriormente, que o “e” contido nessa designação estabelece uma linha divisória entre o direito e a sociedade, uma dualidade. Passa, então, a falar em termos de “direito na sociedade” (droit dans la société, law in society).




    Não contente em virar o direito pelo avesso e subverter as bases epistêmicas bicéfalas da sociologia do direito, Arnaud, dotado de uma visão pragmática da pesquisa, investe na criação de estruturas, dispositivos e redes suscetíveis de desenvolver e visibilizar esse saber em âmbito internacional. Juntamente com seus companheiros de empreitada - Jacques Commaille, François Ost, Michel van de Kerchove, Jean-Guy Belley e Jean-François Perrin, entre outros – criou no espaço francófono a mouvence droit et société, que logo sobressaiu-se por suas importantes realizações: a criação da Revue Droit et Société, a elaboração coletiva de três Dicionários sobre temas da sociologia jurídica e da globalização, a instauração das Escolas Temáticas (Programa desenvolvido nos quadros da Maison des sciences de l’homme –MSH), e muitas outras atividades. As Écoles thématiques promovem núcleos de debate organizados no seio das faculdades de direito não somente em França, mas igualmente em vários países europeus e latino-americanos. O sucesso atual do International Institute for the Sociology of Law (IISL – Oñati) é um testemunho incontestável do sucesso de sua orientação “conhecimento-ação”.




    Saímos de Paris em dezembro de 1988 para viver em Oñati, um povoado incrustado nas belas montanhas do País Basco espanhol, onde, à época, havia apenas onze mil habitantes. Memória inesquecível a de entrar ao lado de André, que havia sido nomeado o primeiro diretor científico dessa entidade, no prédio da antiga Universidade de Oñati (século XVI), edifício histórico destinado, por acordo entre o governo basco e o Research Committee on Sociology of Law,4 à criação do IISL. Esse lugar, subutilizado, estava praticamente vazio, não havendo sequer uma cadeira ou linha telefônica, menos ainda uma equipe para assessorar o recém-chegado diretor. Com o apoio dos membros do Board do RCSL, André construiu esse Instituto literalmente do zero! A partir de seu caderno pessoal de contatos, em somente quatro meses organizou a inauguração do IISL, em cerimônia que contou com a presença de 400 convidados, juristas-sociólogos e sociólogos do direito de todos os continentes, Europa, África, América Latina, Ásia etc.5




    Sua experiência científica permitiu-lhe criar as condições de inteligibilidade do direito na transição do liberalismo ao neoliberalismo. Havia já examinado a funcionalidade do direito na construção da ordem liberal, notadamente em sua análise estrutural do Código Civil francês que estabeleceu as regras do jogo na paz burguesa (1973). Nesse aspecto, coincide com as teses de Foucault sobre o direito como elemento constitutivo dos sistemas econômicos e políticos, retirando-o da superestrutura.6 Com o advento do neoliberalismo, Arnaud passa a observar o impacto da globalização nos processos de desregulação jurídica e reorganização institucional em escalas globais, regionais e locais, notadamente na União Europeia (1991) e no Mercosul (2005).




    Várias dimensões da obra de André-Jean Arnaud foram aqui abordadas com atenção, acuidade, pertinência e didática. Este livro, destinado aos jovens aprendizes do direito e da sociologia do direito, cumpre seus objetivos ao apresentar uma rigorosa síntese de suas reflexões. Organizado em seis capítulos, o livro pode ser lido a partir de dois eixos de análise: o primeiro, de conteúdo epistêmico, revisita os paradigmas fundamentais da sociologia jurídica francesa (Capítulo 1), a questão da interdisciplinaridade (Capítulo 2), e a teoria crítica da razão jurídica (Capítulo 3); o segundo, centrado nas relações Direito-Estado, mostra como o autor francês teoriza o pluralismo jurídico (Capítulo 4), os efeitos jurídicos da globalização (Capítulo 5) e as mutações que esta provocou nas democracias contemporâneas a partir de novas formas de governabilidade (Capítulo 6).




    É com imensa honra que escrevemos este Prefácio, nosso filho Ivan Capeller e eu, em um exercício afetivo e concreto de transmissão geracional do pensamento de André. Nele gostaríamos de sublinhar aspectos de sua obra que, porventura, possam apoiar a excelente exposição teórica já realizada neste livro. Sem maiores pretensões, nosso contributo centrar-se-á nas questões da ciência e da arte desenvolvidas pelo autor, conforme o seguinte recorte analítico: ciência, as condições de possibilidade de teorização crítica do direito e sobre o direito; arte, as condições de possibilidade de diálogos do direito com a linguagem cinematográfica.




    Ciência, as condições de possibilidade de teorização crítica do direito e sobre o direito. 




    Desde o primeiro número da Revue Droit et Société (“Préface”, 1985), Arnaud afirma que o conhecimento do direito, como fenômeno histórico, cultural e social, exige não somente sua “desbalcanização”, mas, sobretudo, a compreensão de suas múltiplas racionalidades e impurezas. Para criar as condições de possibilidade de elaboração de uma crítica radical do direito, deve-se atacar suas raízes filosóficas e emancipá-lo da “ciência do direito”, construção formal da razão jurídica positivista. Isso supõe liberar o direito de seu próprio “juridismo mistificador” e lutar contra a ideologia jurídica e o “senso comum teórico dos juristas”, como apontou Warat.7 A neutralidade axiológica do direito, baseada na permanência do modelo de racionalidade subjacente ao positivismo jurídico, dissocia a racionalidade jurídico-formal da racionalidade material; por isso o direito é muito útil como dispositivo de legitimação instrumental da ordem. A partir de sua reflexão crítica sobre a racionalidade formal do direito positivo – posto e imposto –, que caracteriza a “pureza do direito”, o aventureiro francês parte em busca de suas “impurezas”. Segundo ele, estas só podem ser pensadas a partir de paradigmas afastados do universo jurídico, a saber, o pluralismo, a pós-modernidade, a complexidade, lógicas portadoras de novas “razões do jurídico”.




    Sem cessar, Arnaud reafirma8 as condições necessárias à promoção de uma sociologia crítica do direito que obriga a superar as dicotomias entre conhecimento prático e teórico do direito, estabelecer o diálogo entre os juristas-sociólogos e os sociólogos do direito,9 não desdenhar as relações entre direito e poder, não esquecer que o direito está enraizado em diferentes culturas jurídicas e verificar se a produção em ciências sociais do direito e da justiça se traduz em políticas públicas.




    Em arrière fond, encontram-se duas questões centrais: como apreender criticamente um objeto normativo? Como desvendar seus desvios e contaminações? Para tratar essas problemáticas, Arnaud introduz uma análise política do direito, que coincidirá com as teses de Jacques Commaille, amigo de sempre e compagnon de route, cuja sociologia política do direito situa o político no centro dos mecanismos da produção normativa (Capítulo 1). Contudo, a desconstrução teórica do direito exige, simultaneamente, a construção de estruturas alternativas à academia tradicional; dedica-se, então, a criar plataformas de discussão para promover avanços no campo sociojurídico. Logo, em 1985, organiza em Aix-en-Provence o Congresso Anual do RCSL/LSA, evento científico que abriu portas à sociologia do direito francesa, marcada por seu “caráter hexagonal”.10




    Cruza fronteiras porque é um curioso do mundo. Difunde, em França, a produção filosófica e sociológica de colegas de outros países. Na década de 1970, encontra-se com Jacques Commaille na União Soviética, onde debate com os cientistas sociais russos. Andarilho da sociologia do direito, percorre a Europa, os Estados Unidos, o Canadá, o Japão, a América Latina, para conhecer a produção sociojurídica e consolidar laços científicos e fraternais em todos os lugares. No continente sul-americano, apropria-se de imediato das línguas e das linguagens, com vontade de intercambiar ideias e realizar projetos. Não cansa de andar por todo o lado a construir pontes e diálogos com a ciência e a arte.




    Arte, as condições de possibilidade de diálogo do direito com a linguagem cinematográfica. 




    André-Jean Arnaud surge, muito provavelmente, como o primeiro jurista e pensador do direito em França que se debruçou sobre o cinema como um possível objeto de reflexão e pesquisa. Sua obra Critique de la Raison Juridique (1981) contém algumas observações bastante intuitivas acerca das relações do discurso jurídico com o discurso cinematográfico. Em nossos dias, essas considerações seriam vistas, certamente, como naïves, mas recolocadas no contexto da época, elas testemunham a grande audácia intelectual e inventividade conceitual, ao dizer, por exemplo, que “é tentador aproximar a linguagem do direito à do cinema, em função das relações que elas mantêm com a imagem. [...] Pode-se até imaginar um corpo de leis colocado na forma de uma sequência de imagens de um filme. Multiplicidade, movimento, nada faltaria. No entanto, a grande diferença está no fato de que o filme se dá pelo que é [...]. Não se dá o mesmo com o direito”.11




    Primeiro autor a incluir uma filmografia comentada em uma de suas principais obras teóricas, La Règle du Jeu dans la Paix Bourgeoise (1973), prestando assim uma homenagem explícita à obra-prima cinematográfica de Jean Renoir. Bem ciente não apenas dos inúmeros obstáculos conceituais, mas também das dificuldades que devem ser superadas quando tentamos aplicar, na prática, os postulados de um campo sobre o outro. Com efeito, a heterogeneidade “fechada” de um filme não é realmente comparável à heterogeneidade “aberta”, em todos os sentidos da palavra, do mundo jurídico. Estranha contradição aquela que demonstra o caráter relativamente fechado do mundo das artes e do entretenimento quando comparado ao mundo aparentemente rígido e monolítico do estudo e aplicação de leis abstratas a homens e mulheres de carne e osso!




    Como considerar, por um lado, o problema mais geral da relação do cinema com a linguagem e as formas de discurso e, por outro lado, a questão de suas relações específicas com dada realidade social, com suas formas particulares de narrativa? Inversamente, como pensar o problema geral da relação do direito com a linguagem e as formas de discurso e, mais ainda, suas relações específicas com determinada realidade social e com suas formas de aplicação da Lei? Como medir, na aplicação concreta de uma ordem legal, os desvios entre as exigências éticas da justiça e a enunciação jurídica do direito? Como examinar os desvios entre a articulação de um – ou mesmo vários –- níveis discursivos em um filme e a articulação de todos esses níveis na estruturação de uma narrativa coerente, admitida como plausível e justa por seu público?




    É com esses tipos de contradições que a pesquisa de Arnaud sobre a relação entre cinema e direito deparou-se ao longo de sua trajetória, buscando um modelo epistemológico adequado à leitura crítica de filmes. Dá-se conta de que a análise estrutural dos códigos jurídicos traça um caminho muito distante das pesquisas então correntes sobre a arte e a estética. Para superar essa distância, Arnaud lança as bases de uma sociologia do discurso jurídico suscetível de integrar os conceitos fundamentais da semiologia da comunicação, ciência recente à época. Assim, estabelece um vínculo entre os estudos sobre o caráter imaginário e ideológico do discurso jurídico e os da literatura e do cinema. Se, talvez, não tenha ultrapassado o quadro conceitual da metáfora das “regras do jogo” no campo da análise fílmica, lançou, sem dúvida, as bases para uma nova abordagem epistemológica das relações do direito com a semiologia e a sociologia do discurso.




    Como demonstra Arnaud, pensar a relação do direito com o cinema e do cinema com o direito é um grande desafio conceitual. Com efeito, se considerarmos o cinema como um dispositivo audiovisual de tradução intersemiótica de signos, refletir sobre sua relação com o direito exige o desenvolvimento de uma teoria capaz de dar conta das múltiplas relações – tanto do cinema quanto do direito – com as formas de discurso e as reconfigurações narrativas dos relatos históricos. O cinema seria apenas uma máquina ideológica de produção industrial de sonhos, como quer um clichê tenaz? Ou, apesar de sua tendência à estetização narrativa de todos os assuntos, pode ser uma ferramenta útil para a compreensão do mundo, das pessoas e de sua história? Pode oferecer conceitos e procedimentos que pertencem ao mundo do crime, da punição e da lei?




    A questão da relação entre cinema e direito é, por definição, interdisciplinar. Essa é uma questão levantada primeiramente por pesquisadores do campo do direito – como o próprio André-Jean Arnaud –, e não por pesquisadores do campo da teoria do cinema. Isso coloca grandes problemas epistêmicos e metodológicos para a pesquisa científica, porque as abordagens teóricas dos especialistas do direito mantêm uma relação limitada com as questões relacionadas às especificidades próprias da pesquisa nos campos da arte e da linguagem; a esses campos o cinema se vincula em razão, por uma parte, de sua origem técnica e, por outra, por sua vocação estética.




    Duas tendências distintas foram identificadas no âmbito dos estudos jurídicos e cinematográficos: uma se refere aos estudos voltados para os aspectos jurídicos da atividade audiovisual; a outra diz respeito àquelas que mobilizam os filmes para ilustrar debates sobre os mais diversos problemas relacionados à teoria do direito. No primeiro caso, a pesquisa se distancia de uma perspectiva verdadeiramente interdisciplinar, permanecendo enraizada na ciência jurídica, que percebe o cinema como nada mais do que uma atividade que deve ser bem regulamentada. No segundo caso, a pesquisa deve enfrentar os desafios inerentes à abordagem interdisciplinar, pois, ao convocar filmes para subsidiar discussões jurídicas, corre-se o risco de utilizar o cinema como instrumento auxiliar, dotado de funções meramente ilustrativas. Como enfrentar tais desafios para avançar a pesquisa interdisciplinar para além de uma metodologia que, ao final, limita-se a querer verificar se a ficção cinematográfica está mais ou menos em conformidade com a realidade jurídica? Essa questão atravessa tanto a teoria do direito como a teoria do cinema.




    Inspirados na obra de André-Jean Arnaud, sublinhamos a importância do cinema para o direito e as ciências humanas e sociais: vai longe o tempo em que o cinema poderia ser considerado apenas como um entretenimento de massa, incapaz de suscitar uma reflexão crítica. É por isso que certos trabalhos esbarram em inúmeros problemas metodológicos levantados pela abordagem interdisciplinar entre direito e cinema; apelam, então, a temas específicos que correspondem a interesses mútuos, alguns vindos do direito, outros do cinema. Do lado do direito, por exemplo, destacam-se temas relativos à censura, procedimentos judiciais e julgamentos; do lado do cinema, aparecem gêneros específicos como a ficção científica, ou obras de grandes diretores. Isso sem esquecer o apelo muitas vezes feito a temas delicados que perpassam ambos os campos, como é o caso do Holocausto.




    * * *




    Este despretensioso contributo ao importante livro de Orlando Villas Bôas Filho é, antes de tudo, um agradecimento. Obrigados estamos por sua comovente iniciativa e belo trabalho, que conta uma história às novas gerações de juristas e sociólogos do direito e deixa algumas lições: que os juristas devem alargar o olhar em direção a todas as formas de leitura e tradução das sociedades para perceberem suas angústias e anseios sociais e, sobretudo, desassossegarem-se quando o direito imposto é acrítico e cúmplice do poder. A transmissão está assegurada.




    Wanda Capeller & Ivan Capeller




    Toulouse, fevereiro de 2023
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        6 Cf. Foucault, Michel. Naissance de la biopolitique, Cours au Collège de France, 1978-1979. Paris: Gallimard/Seuil, 2004. p. 168.


      




      

        7 Cf. Warat, Luiz Alberto. Saber crítico e senso comum teórico dos juristas. Sequência Estudos Jurídicos Políticos, v. 3, n. 5, p. 48-57, 1982.


      




      

        8 Cf. Discurso de despedida do cargo de direção do International Institute for the Sociology of Law, em 1991, Anexo.


      




      

        9 Ver os números da Revue Droit et Société consagrados aos métodos em sociologia do direito e da justiça (n. 69-70, 2008) e às relações das ciências sociais com o direito e a ciência jurídica (n. 75/2, 2010).


      




      

        10 Referência ao desenho hexagonal da geografia francesa.


      




      

        11 No original: “Il est tentant de rapprocher le langage du droit de celui du cinéma, en fonction des rapports qu’ils entretiennent avec l’image. [...] On peut même imaginer un corps de droit mis sous forme de bande-image d’un film. Multiplicité, mouvance, rien n’y manquerait. Mais la grande différence réside dans le fait que le film se donne pour ce qu’il est [...] Il n’en va pas de même pour le droit”. Cf. Arnaud, André-Jean. Critique de la raison juridique. Paris : LGDJ, 1981. p. 405-406.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em um extraordinário livro intitulado L’ordre libertaire: la vie philosophique d’Albert Camus, Michel Onfray, referindo-se à trajetória intelectual do pensador franco-argelino, afirma que ela teria constituído uma verdadeira “vida filosófica”, caracterizada pela adequação entre obra e existência. Desse modo, contrasta duas linhagens de filósofos. A primeira, típica da Antiguidade, seria composta por aqueles que se caracterizam como tal em virtude da vida que levam, ou seja, pela construção de uma existência permeada pela reflexão que orienta a sua compreensão de mundo.12 A segunda, fortemente marcada pelo academicismo, pela progressiva institucionalização universitária e, em alguns casos, pelo pedantismo, caracterizar-se-ia pela tentativa de decodificação da multiplicidade do mundo a partir de conceitos articulados em arquiteturas sistemáticas.13 Para Onfray (2012), Camus estaria inscrito na primeira dessas linhagens.14




    Essa distinção proposta por Onfray (2012) ajuda a compreender o percurso traçado por André-Jean Arnaud, pois, analogamente ao que se passa com Camus no âmbito da filosofia, seria possível afirmar que o autor de Critique de la raison juridique teria desenvolvido uma verdadeira “vida sociológica”. Fortemente refratário às ortodoxias e aos convencionalismos universitários, André-Jean Arnaud produziu uma obra de grande impacto para a compreensão do direito na sociedade contemporânea e o fez não apenas a partir de um esforço individual e ensimesmado, mas mediante a construção de uma rede de interlocutores que, progressivamente, constituiu-se como um “coletivo de pensamento”, de forte acento interdisciplinar, com o propósito de utilizar a sociologia como ferramenta para a apreensão das mudanças sociais que impactam a regulação jurídica.15




    Preliminarmente, vale ressaltar que André-Jean Arnaud desenvolveu uma prestigiosa carreira de ampla repercussão internacional, a qual, entretanto, delineou-se, em grande medida, à margem das Faculdades de Direito da França. Quanto a esse aspecto, é possível afirmar que o “olhar transgressor” a que se refere Capeller (1991) também se refletia em um “agir transgressor”.16 Seu espírito livre provavelmente não se conformaria bem à rotina acadêmica universitária. Consequentemente, a sua atividade intelectual e a sua intervenção no debate jurídico desenvolveram-se, especialmente, na qualidade de diretor de pesquisas no Centre National de la Recherche Scientifique (CNRS). Além disso, Arnaud teve uma enorme capacidade de empreender no âmbito da cooperação científica, particularmente no campo da sociologia jurídica.17 A direção do International Institute for the Sociology of Law (International Sociological Association), em Oñati, Espanha, do qual foi fundador e, posteriormente, membro honorário vitalício; a direção do Réseau Européen Droit et Société; e a titularidade da Cátedra UNESCO Human Rights, Violence: Public Policies and Governance são exemplos dessa capacidade.18




    Contudo, a “vida sociológica” de André-Jean Arnaud exprime-se não apenas em sua rejeição a um academicismo convencional.19 Também é preciso considerar a sua grande capacidade de diagnosticar questões de impacto decisivo na regulação jurídica contemporânea. A esse respeito, vale notar que, desde o seu doutoramento em Direito na Université de Strasbourg, sob a orientação de Michel Villey, André-Jean Arnaud procurou estudar e desenvolver pesquisas que captassem os impactos experimentados pela regulação jurídica em virtude das mutações da sociedade contemporânea, especialmente no que se refere aos efeitos do fenômeno da globalização. Justamente por essa razão, não seria despropositado afirmar que sua empreitada teórica, ainda que a partir de outros pressupostos e visando objetivos distintos, seria semelhante à pretensão de Michel Foucault de desenvolver um “diagnóstico do presente”.20 Por conseguinte, poder-se-ia considerar que Arnaud, tal como Foucault, seria um “dignosticador do presente” (diagnosticien d’aujourd’hui).21




    Outro aspecto que qualifica a obra e a trajetória intelectual de 
André-Jean Arnaud é a sua preocupação com a interdisciplinaridade. Como ressalta Ost (2016), a reflexão empreendida pelo autor de Critique de la raison juridique seria expressão acabada da pesquisa interdisciplinar que, aliás, ele sempre procurou promover.22 Em sentido semelhante, Commaille (2016, p. 12) considera a sua obra como amplamente representativa de uma “pesquisa de complementaridades” (recherche de complémentarités). De fato, pode-se afirmar que a obra de André-Jean Arnaud constitui um grande esforço de alçar a sociologia jurídica ao patamar do que ele próprio denominou de um “cruzamento interdisciplinar” (un carrefour interdisciplinaire).23 Quanto a esse aspecto, a erudição de Arnaud franqueava-lhe acesso às mais diversas perspectivas de abordagem da regulação jurídica, permitindo-o desenvolver, com rigor e elegância, uma análise de caráter interdisciplinar que conciliava, sem recair no ecletismo, as perspectivas sociológica, histórica, filosófica e antropológica. Desse modo, não seria descabido sustentar que, no âmbito do pensamento jurídico, ele teria contribuído intensamente para a promoção do que Braudel (1958) designou como “um mercado comum entre as ciências sociais”.24




    Vale assinalar ainda que André-Jean Arnaud elaborou conceitos e noções que receberam ampla difusão na sociologia do direito, seja a partir de sua obra ou pela de outros autores. Tal é o caso da noção de “campo jurídico” que, já no início da década de 1980, é amplamente desenvolvida em sua obra. Como se sabe, a partir de meados dessa década, a noção de “campo jurídico” recebeu grande difusão em virtude das análises de Bourdieu (1986a; 1986b; 1993; 2012). No entanto, conforme observa Capeller (2015), apesar de fortemente associada ao pensamento de Bourdieu, tal noção é inicialmente utilizada por Arnaud (1981).25 Ademais, inscrevendo-se em uma perspectiva crítica ao positivismo jurídico, Arnaud foi um grande promotor da discussão relativa ao pluralismo jurídico.26 Além disso, diversas temáticas fundamentais que se vocacionam a uma abordagem interdisciplinar foram objeto de sua atenção, como, por exemplo, a questão do multiculturalismo, que, segundo Arnaud e Cotterrell (2007), constituiria o horizonte para se pensar o direito. Por conseguinte, é possível afirmar que o autor de Essai d’analyse structurale du Code Civil français foi um importante “construtor” do campo dos estudos sociojurídicos.27




    Por fim, como observam Capeller, Commaille e Ortiz (2019), o pensamento de André-Jean Arnaud não se circunscrevia aos domínios disciplinares convencionais, nem mesmo ao seu horizonte intelectual e acadêmico de origem.28 Nesse particular, pode-se afirmar que o seu “olhar transgressor” levava-o a subverter não apenas as fronteiras disciplinares, mas também as geográficas e as culturais. O “espírito de abertura” que o conduzia a se interessar por outros contextos intelectuais, hegemônicos e subalternos, embasa, nesse sentido, o caráter fortemente cosmopolita de sua reflexão. Tendo percorrido “territórios desconhecidos”, o grande autor francês deixou trilhas que merecem ser seguidas.29 Consequentemente, em virtude de sua erudição refratária ao convencionalismo e ao dogmatismo, de sua capacidade de decodificação da realidade contemporânea, de seu esforço por implementar uma pesquisa interdisciplinar mobilizando uma ampla rede de interlocutores que soube montar e nutrir, André-Jean Arnaud foi, seguramente, um dos intelectuais franceses de maior impacto na discussão jurídica brasileira contemporânea.




    É bem conhecida a repercussão do pensamento de Arnaud no debate jurídico brasileiro, especialmente no campo da sociologia do direito.30 A sua obra obteve expressiva ressonância no delineamento de diversas temáticas que receberam atenção detida de teóricos brasileiros, tais como o impacto da globalização e da governança na regulação jurídica, o pluralismo jurídico etc.31 Contudo, de modo geral, os textos clássicos que se voltam ao desenvolvimento da sociologia jurídica no Brasil não dão maior destaque à sua influência. Souto e Souto (2003), por exemplo, ao desenvolverem uma “história crítica da sociologia do direito”, salientam a importância de André-Jean Arnaud no horizonte da tradição francesa contemporânea.32 Entretanto, ao tratarem dos “anos de desbravamento” e “dos anos de início e de consolidação” da disciplina no Brasil, na medida em que se concentram nos autores nacionais, não aludem especificamente à sua influência entre nós. Junqueira (1993), no âmbito de sua reconstrução das “perspectivas críticas aos paradigmas jurídicos tradicionais”, concentra sua atenção em autores como Antoine Jeammaud e Michel Miaille, não realçando a obra de Arnaud.33 Analogamente, Oliveira (2015), ao aludir às reverberações do movimento Critique du Droit no Brasil, dá particular relevo ao pensamento de Michel Miaille e, ao enfocar o debate relativo ao pluralismo jurídico, sublinha a ascendência sobre ele exercida por Boaventura de Sousa Santos. No entanto, não menciona a contribuição de André-Jean Arnaud.34




    Mais recentemente, Schwartz e Costa (2016), procurando mapear o expressivo impacto da obra de André-Jean Arnaud no desenvolvimento da sociologia do direito no Brasil, realizaram uma análise que, metodologicamente, fundou-se em quatro instrumentos: a) o elenco de suas publicações em português e em edições brasileiras; b) o seu fator de impacto como pesquisador na produção científica do Brasil; c) os projetos científicos por ele desenvolvidos com pesquisadores e/ou instituições brasileiras; d) o exame de um questionário enviado a acadêmicos ligados à sociologia do direito no País. Vieira, Alvim e Fragale Filho (2019) também enfocam a recepção do pensamento do autor de Critique de la raison juridique no Brasil.35 Contudo, apesar de sua reconhecida importância na discussão sociojurídica de nosso país, a obra de André-Jean Arnaud ainda não foi objeto de uma publicação que a utilize como referencial para a análise de questões fundamentais por ela tratadas, tais como o pluralismo jurídico, o impacto do processo de globalização sobre o direito e a importância assumida pelo fenômeno da governança como instrumento de participação na construção de decisões. Tal é justamente o propósito aqui consignado.




    Entretanto, é preciso notar que este livro não tem a pretensão de realizar uma introdução geral à obra de André-Jean Arnaud. Trata-se, antes, de apontar, em caráter ilustrativo, a sua potencialidade para a compreensão sociológica de questões fundamentais da regulação jurídica na sociedade contemporânea. Nesse sentido, a abordagem aqui consignada enfocará, fundamentalmente, as relações entre direito, globalização e governança, concentrando-se, para tanto, em um conjunto de obras publicadas pelo autor entre 1980 e 2015. Essa observação faz-se importante, pois há toda uma expressiva dimensão da produção intelectual de André-Jean Arnaud – de caráter filosófico e, sobretudo, histórico – que não será abarcada por este estudo.36




    Partindo dessas considerações, este livro, visando situar o pensamento de André-Jean Arnaud, realiza, no primeiro capítulo, uma reconstrução dos principais “paradigmas” da sociologia do direito na França. Como se verá, o autor considera-se inserto no âmbito do que designa como “paradigma do pluralismo jurídico”. O segundo capítulo enfoca o esforço empreendido por André-Jean Arnaud para a construção de um “mercado comum entre as ciências sociais”, ou seja, para a constituição dos estudos sociojurídicos entendidos como um campo de pesquisa interdisciplinar. O terceiro capítulo pretende explicitar as bases da modelização sistêmica proposta pelo autor para a análise sociológica do direito e, para tanto, visando revelar as suas características fundamentais, contrasta-a com a teoria dos sistemas de Niklas Luhmann. O quarto capítulo, tendo por base o modelo sistêmico, aborda a “teoria da polissistemia simultânea” elaborada pelo Arnaud como base para uma abordagem sociológica do pluralismo jurídico. O quinto capítulo examina o impacto do fenômeno da globalização sobre a regulação jurídica. Por fim, o sexto capítulo procura reconstruir os elementos centrais da complexa investigação feita pelo autor acerca do fenômeno da governança.




    




    

      

        12 A respeito, ver, especialmente, Hadot (2001).


      




      

        13 Nesse sentido, Onfray (2012, p. 27) afirma que “le professeur vit de la philosophie; le philosophe la vit”.


      




      

        14 Partindo de uma comparação entre os pensamentos de Kierkegaard e Hegel, Onfray (2012) associa o primeiro deles a uma tradição que, em seu entendimento, exprime-se em uma linguagem clara e simples e o segundo, a uma perspectiva fundada em linguagem técnica e perpassada por neologismos. Segundo Onfray (2012), a primeira dessas tradições seria recorrente entre os autores franceses, de Michel de Montaigne a Gaston Bachelard e Albert Camus, e a segunda à plêiade de autores que, de Immanuel Kant a Jean-Paul Sartre, inspirados pelo idealismo alemão, desenvolveriam uma escrita hermética e pouco permeável aos não iniciados.


      




      

        15 A respeito, ver: Villas Bôas Filho (2017b) e Capeller (2019).


      




      

        16 Acerca do “olhar transgressor” de André-Jean Arnaud, ver: Capeller; Commaille e Ortiz (2019).


      




      

        17 Contudo, ainda que de forma não convencional, Arnaud também desenvolveu atividades de investigação e de docência em importantes instituições francesas – tais como as Faculdades de Direito das Universidades de Paris II (Panthéon-Assas-Sorbonne), Paris X (Nanterre) e Toulouse (Institut d’Études Politiques) – e, como docente convidado, em diversas universidades estrangeiras, tanto europeias como americanas, entre as quais se destacam as seguintes: Faculdades Universitárias Saint-Louis de Bruxelas; Universidade Católica de Bruxelas; Centro de Estudos Constitucionais de Madrid; Universidade Carlos III de Madrid; Universidade de Amsterdam; Universidade Autônoma de Lisboa; Universidade de Laval no Québec/Canadá; Universidade do México e Universidade Externado de Colômbia (Bogotá). No Brasil, concentrou sua atividade de docência e de pesquisa na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UNIRIO), na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, na Pontifícia Universidade Católica do Paraná e na Universidade do Vale do Rio dos Sinos.


      




      

        18 A respeito, ver: Capeller (2019), Perrin (2019) e Guibentif (2019).


      




      

        19 Nesse aspecto, é possível indicar certo paralelo entre a postura de Arnaud e a crítica que Bourdieu (1994; 2001b; 2003 [1997]) dirige ao que designa como saber “escolástico”.


      




      

        20 Assim, por exemplo, Arnaud (1991a), retomando vários aspectos de seu livro Essai d’analyse structurale du Code civil français: la règle du jeu dans la paix bourgeoise, enfoca a passagem do “jogo fechado” para o “jogo aberto”, ou seja, a mudança na “regra do jogo” que permeia as relações jurídicas em uma sociedade “pós-moderna”. A respeito, ver: Villas Bôas Filho (2017b).


      




      

        21 Essa questão transparece, por exemplo, no debate ocorrido entre Michel Foucault e Raymond Aron, em 1967. Ao ser indagado por Aron sobre onde situava-se seu pensamento, Foucault responde que “vous me demandez où je suis, je vous répondrai, tout simplement, aujourd’hui. Peut-être est-ce que le rôle du philosophe, le rôle du philosophe actuellement, c’est d’être non pas le théoricien de la totalité mais le diagnosticien, si vous me permettez ce mot, le diagnosticien d’aujourd’hui” (ARON; FOUCAULT, 2007, p. 22).


      




      

        22 Referindo-se a Arnaud, Ost (2016, p. 2) ressalta que “à tous ses titres, son œuvre restera un modèle d’interdisciplinarité et un exemple exceptionnellement réussi d’étude du droit en contexte”.


      




      

        23 A respeito, ver, especialmente, Arnaud (1988; 1992 e 1998b). Para um exame das dificuldades ínsitas a essa empreitada, ver: Capeller (2015), García Villegas e Lejeune (2011) e Villas Bôas Filho (2018b; 2019c).


      




      

        24 Cf. Arnaud (1991c). A respeito, ver Villas Bôas Filho (2016d) e Capeller, Commaille e Ortiz (2019). Sobre esse ponto, vale notar que Braudel (1958, p. 726) preconizava que “Ainsi, malgré les réticences, les oppositions, les ignorances tranquilles, la mise en place d’un « marché commun » s’esquisse; elle vaudrait la peine d’être tentée au cours des années qui viennent, même si, plus tard, chaque science avait avantage, pour un temps, à reprendre une route plus étroitement personnelle”.


      




      

        25 Comparando as perspectivas de Arnaud e de Bourdieu, Capeller (2015, p. 18), ressalta que “a noção de campo jurídico foi inicialmente trabalhada por André-Jean Arnaud no livro Critique de la raison juridique. Où va la sociologie du droit, publicado em 1981. Mais tarde, no decorrer dessa década, Bourdieu realizou no Collège de France um Seminário dedicado ao tema do ‘campo jurídico’, a partir do qual publicou posteriormente os textos La force du droit e La codification, em 1986 [...]. Mesmo se Bourdieu refere-se ao trabalho de André-Jean Arnaud, este último não se havia inspirado da teoria bourdieusiana dos campos para elaborar suas teses, mas sim da teoria das formas matemáticas das análises estruturais (testemunho oral à autora). Portanto, as duas noções de ‘campo jurídico’ apresentam semelhanças. Para Arnaud, o campo do direito é delimitado por uma zona espacial onde forças de natureza antagônicas e concorrentes se confrontam, nos espaços do ‘campo jurídico vulgar’ do ‘antes-do-dizer-do-direito’, para ‘dizer-o-direito’ (Arnaud, 1981, p. 324 e ss.). Para Bourdieu, a teoria dos campos centra-se na análise dos interesses e das práticas dos agentes sociais que lutam no mesmo entorno social (campo), estabelecendo estratégias, no caso campo jurídico, para ‘dizer-o-direito’”.


      




      

        26 García Villegas e Lejeune (2011, p. 24) afirmam que Arnaud teria desenvolvido “une sociologie de la production des normes qui implique la reconnaissance de la pluralité de niveaux de juridicité et de sources normatives […]. La distinction qu’il opère entre système légal – entendu comme conçu, vécu – et le droit – imposé – est une manifestation importante de la thèse du pluralisme juridique. Ces recherches publiées pendent les années nonante sur la théorie des systèmes juridiques […] et sur la définition du droit comme « jeu ouvert » dans la société postmoderne présupposent aussi l’existence du pluralisme juridique […]. Plus récemment, Arnaud a essayé de montrer la complexité de la réalité du droit contemporain et la pluralité de sources normatives. Ces travaux actuels sur la globalisation, le droit européen et la « nouvelle raison juridique » du droit post-moderne vont également dans ce sens”.


      




      

        27 Nesse sentido, Capeller, Commaille e Ortiz (2019, p. 11) também lhe conferem o que chamam de “um olhar-ação de construtor” (un regard-action de bâtisseur).


      




      

        28 Capeller, Commaille e Ortiz (2019, p. 12) atribuem a Arnaud “um olhar para além das fronteiras” (un regard au-delà des fronteires).


      




      

        29 Capeller, Commaille e Ortiz (2019, p. 12) sustentam que “André-Jean Arnaud a marché sur des terres inconnues. Il y a laissé des traces”.


      




      

        30 A respeito, ver, por exemplo: Schwartz e Costa (2016), Schwartz (2019), Vieira, Alvim e Fragale Filho (2019) e Villas Bôas Filho (2016a; 2016c; 2016d; 2017b; 2018c; 2019b; 2019e; 2021b).


      




      

        31 Faria (2011), cuja importância na sociologia jurídica brasileira é incontestável, elenca Arnaud como um de seus “mestres”.


      




      

        32 Sabadell (2013) alude apenas lateralmente à obra de André-Jean Arnaud e María José Fariñas Dulce quando trata do que designa como “teorias modernas do pluralismo jurídico”. Guerra Filho e Carnio (2016), tal como Oliveira (2015), não citam a obra de Arnaud.


      




      

        33 Faria e Campilongo (1991) também não dão maior ênfase aos aportes de Arnaud para o desenvolvimento da sociologia jurídica no Brasil, muito embora não desconsiderem sua relevância. Isso, entretanto, justifica-se, pois, no momento em que veicularam a sua análise, não existiam textos do autor francês traduzidos para o português.


      




      

        34 Aliás, cumpre notar que Arnaud (1992) demarca sua posição da de Michel Miaille.


      




      

        35 A respeito, ver também: Villas Bôas Filho (2017b) e Schwartz (2019).


      




      

        36 As obras de caráter histórico mais expressivas de André-Jean Arnaud são as seguintes: Les origines doctrinales du Code Civil français; Essai d’analyse structurale du Code Civil français: la règle du jeu dans la paix bourgeoise ; e Les juristes face à la Société. Du XIX e à nos jours, publicadas, respectivamente, em 1969, 1973 e 1975. No que tange à filosofia, a principal referência é O direito traído pela filosofia, traduzido para o português por Wanda Capeller e Luciano Oliveira. Acerca da dimensão filosófica da obra de André-Jean Arnaud, ver, por exemplo: Troper (2019). No que concerne à dimensão histórica, ver: Halpérin (2019).
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